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HABILIDADE SOCIAL E A TEORIA DOS CAMPOS

RESUMO

O problema da relação entre os atores e as estruturas sociais onde eles estão imersos é fundamental para 
a teoria sociológica. Este artigo sugere que o foco “neo-institucionalista” sobre os campos, domínios ou 
jogos proporciona uma visão alternativa para se pensar sobre esse problema com ênfase na construção 
de ordens locais. Este artigo critica o conceito de atores tanto na escolha racional quanto nas versões 
sociológicas dessas teorias. É desenvolvida, aqui, uma visão mais sociológica da ação, chamada de “ha-
bilidade social”. A idéia de habilidade social se origina do interacionismo simbólico e é defi nida como 
a habilidade de induzir a cooperação dos outros. Essa idéia é elaborada para sugerir o quanto os atores 
são importantes na construção e na reprodução de ordens locais. Proponho mostrar como seus elemen-
tos já informam o trabalho existente. Ao fi nal, demonstro como a idéia pode sensibilizar os acadêmicos 
para o papel dos atores no trabalho empírico.

Neil Fligstein
University of California – Berkeley

ABSTRACT The problem of the relationship between actors and the social structures in which they are embedded is central to sociological theory. 

This paper suggests that the “new institutionalist” focus on fi elds, domains, or games provides an alternative view of how to think about this 

problem by focusing on the construction of local orders. This paper criticizes the conception of actors in both rational choice and sociological ver-

sions of these theories. A more sociological view of action, what is called “social skill”, is developed. The idea of social skill originates in symbolic 

interactionism and is defi ned as the ability to induce cooperation in others. This idea is elaborated to suggest how actors are important to the 

construction and reproduction of local orders. I show how its elements already inform existing work. Finally, I show how the idea can sensitize 

scholars to the role of actors in empirical work.
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INTRODUÇÃO

Na teoria sociológica clássica, a reprodução e a mudança 
sociais são explicadas, tipicamente, pela estrutura social. 
Essa visão tem o efeito de transformar as pessoas em 
agentes da estrutura que exercem pouco efeito indepen-
dente sobre a constituição de seu mundo social. Nos úl-
timos 20 anos, houve uma renovada tentativa teórica de 
estabelecer um papel independente para os atores sociais 
na mudança e reprodução sociais. Esse debate tem sido 
desenvolvido em torno de questões que relacionam a es-
trutura e os atores ou, como foi algumas vezes expresso, 
o problema dos agentes e das estruturas (Giddens, 1984; 
Sewell, 1994; Alexander e Smelser, 1987). O debate tem 
sensibilizado os acadêmicos em relação ao importante pa-
pel que as pessoas reais exercem na reprodução da vida 
social. Contudo, após os pesquisadores terem produzido 
vários livros e artigos, muitos desenvolvidos em um ní-
vel um tanto quanto abstrato, parece haver pouco con-
senso geral quanto à maneira de pensar essas questões, 
e, certamente, não existe um programa positivo para a 
pesquisa social.1

Este artigo se inclui nessa discussão de duas formas. 
Primeiro, afi rmo que se pode encontrar nas várias teorias 
“neo-institucionalistas” das ciências sociais um importan-
te conjunto de ferramentas conceituais úteis para repensar 
as estruturas e a ação. Em segundo lugar, desenvolvo uma 
visão sociológica da ação, que se origina tanto da litera-
tura empírica quanto da teórica, que aborda diretamente 
o problema da ação. O conceito de ação proposto aqui, 
que tem suas raízes no interacionismo simbólico, pode 
ser denominado habilidade social.2 A idéia de habilidade 
social é que os atores precisam induzir a cooperação dos 
outros. A habilidade de motivar os outros a tomar par-
te em uma ação coletiva é uma habilidade social que se 
prova crucial para a construção e reprodução de ordens 
sociais locais.

Essa idéia pode ser utilizada para compreender como 
identifi car a contribuição distinta dos atores, independen-
temente de estarem defendendo um conjunto existente 
de arranjos sociais ou impondo ou negociando uma nova 
ordem. O propósito de apresentar a idéia de habilidade 
social é fornecer um microfundamento sociológico, em 
oposição ao individualismo metodológico, para utilizar 
teorias neo-institucionalistas. A vida social gira em torno 
de obter uma ação coletiva, e isso requer que os partici-
pantes dessa ação sejam induzidos a cooperar. Algumas 
vezes se utilizam coerções e sanções para compelir os 
outros. Entretanto, muitas vezes, os atores estratégicos 
hábeis proporcionam identidades e quadros culturais para 

motivar os outros. Gostaria de desenvolver essas idéias 
de forma que tenham implicações empíricas na maneira 
como estudamos a formação de campos ao longo de uma 
ampla variedade de cenários.

A principal contribuição deste artigo é sintetizar es-
clarecimentos conceituais já existentes na literatura para 
estimular uma visão mais coerente do quanto podem 
progredir as abordagens sociológicas institucionalistas. 
Não proponho oferecer aqui uma teoria completamente 
desenvolvida para a iniciativa dos atores ou instituições, 
nem apresentar uma série de hipóteses comprováveis. Em 
vez disso, proporciono um esquema conceitual abstrato 
que fornece aos sociólogos empíricos um conjunto de fer-
ramentas para ajudá-los a analisar o papel dos atores no 
surgimento, estabilidade e transformação de vários tipos 
de ordens sociais locais. O cerne deste artigo é uma tenta-
tiva de desenvolver uma visão interacionista simbólica da 
ação ao mesmo tempo estratégica e baseada em fornecer 
atores com identidades coletivas como motivação para 
a ação. Esse também é o propósito de outros trabalhos, 
como os de Emirbayer e Goodwin (1994), Emirbayer e 
Mische (1999), Hays (1994), Joas (1996) e Sewell (1992, 
p. 16-19).3

Este artigo impulsiona esse projeto em duas frentes. 
Na primeira, integro a literatura existente sobre a ação 
estratégica na sociologia para descrever as táticas que 
os atores sociais utilizam visando  conseguir a coope-
ração dos outros. Assim, por exemplo, analiso como o 
“quadro” [“framing”] (Snow et al., 1992), a defi nição 
de agenda [“agenda setting”] (Lukes, 1974), a interme-
diação [“brokering”] (Gould, 1993) e a “ação robusta” 
(Padgett e Ansell, 1992) descrevem alternativas de for-
mas estratégicas de ação. Afi rmo que o que todas essas 
táticas têm em comum são atores assumindo o ponto 
de vista de outros atores para persuadi-los a cooperar. 
Na segunda, relaciono explicitamente o projeto da ação 
para o interacionismo simbólico ao projeto neo-institu-
cionalista de compreensão das ordens ou campos locais. 
Meu interesse aqui é demonstrar o que atores estraté-
gicos hábeis farão em diferentes condições de poder e 
incerteza. Os atores sociais são sempre importantes para 
a reprodução dos campos. Em geral, a reprodução dos 
campos depende do desempenho habilidoso dos atores 
em organizações dominantes (Giddens, 1984). Mas, em 
condições de crise ou formação, os empreendedores ins-
titucionais podem criar sistemas completamente novos 
de signifi cado. Esses empreendedores são atores estra-
tégicos hábeis que encontram formas de induzir grupos 
muito diferentes a cooperar colocando-se na posição dos 
outros e criando signifi cados que exercem apelo a um 
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grande número de atores. Esses momentos são o objeto 
de muitos de nossos estudos empíricos da política, mo-
vimentos sociais, empresas e mercados.

Por quase 20 anos houve um interesse crescente das 
ciências sociais para explicar como as instituições so-
ciais, defi nidas como regras que produzem a interação 
social, surgem, permanecem estáveis e se transformam.4 
Apesar das diferenças, todas as teorias neo-institucio-
nalistas apresentam pontos em comum (Hall e Taylor, 
1996). Elas se concentram na construção de ordens so-
ciais locais, que poderiam ser chamadas de “campos”, 
“arenas” ou “jogos”.5 As teorias neo-institucionalistas 
são construções sociais no sentido de abordarem a cria-
ção de instituições como o resultado da interação social 
entre atores se confrontando em campos ou arenas. Mais 
importante, regras preexistentes de interação e distribui-
ção de recursos agem como fontes de poder e, quando 
combinadas com um modelo de atores, servem como a 
base na qual as instituições são construídas e reproduzi-
das. Uma vez existentes, as instituições tanto capacitam 
quanto coagem os atores sociais. Atores privilegiados 
podem utilizar as instituições para reproduzir sua posi-
ção. Os atores podem usar as instituições existentes para 
fundar novas arenas de ação. Atores sem recursos são, 
na maioria das vezes, coagidos por instituições, mas, em 
certas circunstâncias, podem utilizar as regras existentes 
de forma não planejada para criar novas instituições. Os 
pontos em comum cunhados pela “teoria neo-institucio-
nalista” ao afi rmar que o nível apropriado de teorização 
se inclui na dimensão meso, isto é, se concentram na 
construção de ordens sociais locais, podem ser aplicados 
a uma ampla variedade de cenários de pesquisa. Grande 
parte da ciência social empírica nos campos da socio-
logia política, sociologia econômica, sociologia organi-
zacional e movimentos sociais se refere à produção de 
novos campos ou à transformação de campos antigos. 
Os acadêmicos que trabalham nessas subáreas precisam 
defi nir seu campo de interesse específi co e entender as 
instituições “locais”, quem são os participantes e quais 
são seus recursos.

Meu principal interesse diz respeito ao modelo de 
ação nessas teorias. A visão sociológica da ação proposta 
aqui se concentra na tentativa de um conjunto de atores 
de obter a cooperação de outros atores. Há dois grupos 
relevantes com os quais os atores trabalham para obter 
a cooperação: aqueles de um determinado grupo ou 
organização (membros) e aqueles existentes em outras 
organizações (o campo). As pessoas que atuam como 
líderes em grupos devem estabilizar suas relações com 
os membros de seu próprio grupo para fazer com que 

ajam de forma coletiva e devem desenvolver seus mo-
vimentos estratégicos mais gerais na direção de outras 
organizações em seu campo ou domínio. A habilidade 
da parte dos atores para analisar e obter essa coopera-
ção pode ser vista genericamente como uma habilidade 
social. Todos os seres humanos têm alguma habilidade 
social em função de sua atuação em grupos. Contudo, 
sabemos que alguns atores são socialmente mais hábeis 
em obter a cooperação dos outros, atuando com atores 
mais poderosos e sabendo em geral como construir coa-
lizões políticas na vida.

As teorias neo-institucionalistas enfatizam que as regras 
e os recursos existentes são os elementos constitutivos 
da vida social. Gostaria de acrescentar que a capacidade 
dos atores de utilizar habilmente as regras e os recursos 
também faz parte do cenário. Em algumas situações nas 
quais regras e recursos têm um peso muito maior na dire-
ção dos grupos mais poderosos, a habilidade social pode 
não fazer muita diferença. Na presença de mais incerte-
zas ou de turbulência social, a habilidade social pode ter 
uma função crucial para manter as ordens locais unidas. 
Além disso, no surgimento das ordens, a habilidade so-
cial normalmente tem destaque. Não é por acaso que 
falamos de empreendedores na vida econômica, social e 
política. Esses atores são pessoas de visão que criam no-
vas coisas. Eles não somente têm uma idéia, mas devem 
utilizar essa idéia para induzir a cooperação entre os ou-
tros (DiMaggio, 1988). Utilizando os termos de Giddens 
(1984), os “desempenhos hábeis” dos atores sociais es-
tão no âmago da produção e reprodução da vida social. 
Contudo, em algumas condições sociais, os desempenhos 
hábeis de certos atores podem ser mais cruciais do que 
em outras condições.

A visão da dimensão meso da vida social que provém 
dos neo-institucionalismos e a idéia de habilidade social 
oferecem uma abordagem para pensar a questão da es-
trutura-agente. Começo analisando como as teorias neo-
institucionalistas nos oferecem uma visão da dimensão 
meso da construção de ordens locais. Critico o modelo 
de ação tanto na versão de escolha racional quanto socio-
lógica dos neo-institucionalismos. Em seguida, o mode-
lo de habilidade social é elaborado. Ofereço proposições 
sobre os diferentes modos de comportamento dos ato-
res estratégicos, que varia dependendo de suas posições 
nos campos. Analiso o quanto essas proposições afetam 
diretamente a maneira como formulamos a pesquisa e, 
fi nalmente, considero o escopo empírico desse tipo de 
conceitualização examinando alguns exemplos da litera-
tura existente que ilustram tanto as proposições quanto 
as questões de pesquisa.
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PONTOS EM COMUM NO “NEO-INSTITUCIONALISMO”

As instituições são regras e signifi cados compartilhados 
(implicando que as pessoas estão conscientes delas ou 
que elas podem ser conscientemente conhecidas) que 
defi nem as relações sociais, ajudam a defi nir quem ocu-
pa qual posição nessas relações e orientam a interação ao 
proporcionar aos atores quadros cognitivos ou conjuntos 
de signifi cados para interpretar o comportamento dos 
outros. Elas são intersubjetivas (podem ser reconheci-
das pelos outros); cognitivas (dependem das habilidades 
cognitivas dos atores); e, em um certo nível, requerem a 
auto-refl exão dos atores (para uma boa revisão das várias 
bases das instituições, veja Scott, 1996, capítulo 3). As 
instituições podem, é claro, afetar as situações dos atores 
com ou sem seu consentimento ou compreensão.

Os pontos em comum centrais nas teorias neo-institu-
cionalistas se concentram no conceito de ordens sociais 
locais, que podem ser chamadas de “campos” (Bourdieu, 
1977; Bourdieu e Wacquant, 1992), “campos organiza-
cionais” (DiMaggio e Powell, 1983), “setores” (Meyer e 
Scott, 1983) ou “jogos” (Axelrod, 1984). Os campos se 
referem a situações nas quais grupos organizados de ato-
res se reúnem e desenvolvem suas ações recíprocas face a 
face. As teorias neo-institucionalistas se interessam pelo 
modo como os campos de ação surgem, permanecem es-
táveis e podem ser transformados. A produção de regras 
em uma arena social trata da criação das instituições.6 A 
institucionalização é o processo pelo qual as regras pas-
sam de abstrações a constituintes de repetidos padrões de 
interação em campos (Jepperson, 1991).7

Por que os atores desejam produzir padrões estáveis de 
interação? Minha posição é que o processo de construção 
de instituições ocorre no contexto de atores poderosos 
tentando produzir regras de interação para estabilizar sua 
situação em relação a outros atores poderosos e menos 
poderosos. Os campos atuam para ajudar a reproduzir o 
poder e o privilégio dos grupos responsáveis e defi nir as 
posições dos desafi antes.8 Enquanto os grupos responsá-
veis se benefi ciam da maior parte dos campos, os grupos 
desafi antes ganham certa estabilidade ao sobreviver, apesar 
de terem um nível mais baixo de recursos.9 Os momentos 
de construção das instituições ocorrem quando grupos 
de atores sociais se confrontam uns aos outros em algum 
cenário de interação social de contestação. Esses momen-
tos são inerentemente políticos e dizem respeito a lutas 
por recursos escassos por parte de grupos detentores de 
diferentes níveis de poder. Os momentos de construção 
das instituições originam-se das crises dos grupos exis-
tentes (ou, na linguagem da teoria dos jogos, equilíbrios 

subótimos) seja na tentativa de produzir interações está-
veis seja quando as regras atuais não servem mais a seus 
propósitos.

Instituições estáveis podem ser desenvolvidas de várias 
formas. Alguns grupos chegam para dominar e impor um 
conjunto de regras e relações a outros grupos. Uma força 
externa, como um governo (que também é composto de 
campos), pode exercer a ordem e privilegiar a si mesma ou 
a seus grupos mais favorecidos. Algumas vezes, os grupos 
podem desenvolver uma coalizão política para negociar 
um resultado que proporcione regras para esses grupos, 
como sugerido pela teoria dos jogos. Se uma situação é 
sufi cientemente fl uida e muitos grupos começam a apa-
recer, é possível para atores sociais hábeis ajudar grupos 
a superar suas diferenças propondo uma nova identidade 
para o campo. É importante reconhecer que a constru-
ção de instituições pode fracassar. Diferentes interesses 
e identidades de grupos podem impedir o surgimento de 
instituições estáveis.

Uma dos maiores sacadas dos “neo-institucionalistas” 
é que grande parte da dinâmica da sociedade moderna 
vem das difíceis relações entre grupos desafi antes e res-
ponsáveis; da luta entre grupos responsáveis, dentro e 
através dos campos, para estabelecer e montar campos; 
e das conseqüências, intencionais ou não, causadas por 
essas lutas em campos adjacentes (Silber, 1995). Essas lu-
tas podem ser entendidas como “jogos”, isto é, interações 
sociais orientadas no sentido de produzir resultados para 
cada grupo. A possibilidade de novos campos depende de 
os atores utilizarem entendimentos existentes para criar 
novos campos. Seu ímpeto para isso é com freqüência ba-
seado em sua situação atual, como desafi antes ou como 
responsáveis. A possibilidade de mudar a situação coletiva 
de um grupo pode causar a invasão de um campo próxi-
mo ou a tentativa de criar um novo.

Os campos são construídos pela utilização da “cultura” 
de três maneiras. Primeiro, as práticas sociais preexisten-
tes, que incluem leis, defi nições de recursos e regras rele-
vantes, e a habilidade dos atores de explorar tecnologias 
organizativas (por exemplo, tecnologias que criam várias 
tipos de organizações formais) infl uenciam a construção 
do campo. Em segundo lugar, as regras de cada campo 
são únicas e estão imersas nas relações de poder entre os 
grupos; elas funcionam como o “conhecimento local” 
(Geertz, 1983). Finalmente, os atores possuem estruturas 
cognitivas que utilizam quadros culturais, semelhantes ao 
que Bourdieu (1977) chama de “habitus”, para analisar os 
signifi cados das ações dos outros. Esses quadros ajudam 
os atores a decidir “o que se passa” e quais as ações dis-
poníveis à medida que as interações se desenrolam (Hays, 
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1994). Uma vez estabelecidos, os campos e as posições 
sociais que eles defi nem restringem as ações e opções de 
conjuntos de atores. Isso não signifi ca, contudo, que os 
signifi cados e as hierarquias dos campos não sejam obje-
tos de contestação. De fato, a ação em campos estáveis é 
um jogo no qual os atores são constituídos por recursos e 
em que as regras são determinadas. Nas interações entre 
o mais e o menos poderoso, o jogo para o mais poderoso 
é reproduzir a ordem.

A teoria dos campos pode ser facilmente relacionada 
ao problema estrutura-agente. Ao se concentrar na cons-
trução de ordens sociais locais, a teoria dos campos faz 
com que os analistas concentrem sua atenção na maneira 
como grupos específi cos chegam a defi nir um domínio 
social. Uma vez estabelecidas, essas defi nições podem 
ser utilizadas pelos grupos dominantes para reproduzir 
suas vantagens de forma periódica. É mais fácil, assim, 
compreender o problema da reprodução de estruturas 
sociais existentes. Os grupos dominantes, que podem ser 
identifi cados em uma determinada arena de ação, traba-
lham para reproduzir sua posição. Os grupos desafi antes 
tentam explorar as oportunidades apresentadas a eles na 
interação e por crises geradas seja na lógica interna do 
campo seja pelas ações de membros de campos próximos. 
A estabilidade ou, nos termos de Giddens, a reprodução 
resulta quando, conforme o jogo se desenrola, os grupos 
dominantes reproduzem seu poder.

A transformação de campos é possível quando os equi-
líbrios atuais começam a se romper, o que normalmente 
é precipitado por algum tipo de crise. As crises podem se 
originar nas relações entre grupos em um determinado 
campo. Com mais freqüência, a crise deriva de outros cam-
pos ou da invasão de grupos em um campo específi co. Os 
campos se formam, primeiramente, quando grupos mais 
poderosos são capazes de construir uma ordem social lo-
cal. Isso pode ser imposto a outros grupos ou negociado 
com outros grupos poderosos dentro ou fora do campo.

A teoria dos campos tem uma enorme vantagem ana-
lítica sobre as visões sociológicas convencionais, que 
promoveram pouca teorização sobre os campos de ação 
social. Ela oferece uma visão de como as ordens locais são 
criadas, sustentadas e transformadas. Essa teoria ajuda os 
acadêmicos a observar ordens específi cas para determinar 
quais forças externas a um determinado campo estão em 
funcionamento. Ela também permite que os acadêmicos 
analisem em que condições e quando os grupos em um 
campo podem, de fato, criar novas ordens. Ao substituir 
um foco sobre a dimensão meso da ação, as teorias “neo-
institucionalistas” sugerem uma teoria radical da socie-
dade. Aqui, a sociedade consiste em um número poten-

cialmente ilimitado de campos, que são constantemente 
criados e destruídos. Isso abre a possibilidade de teorizar 
mais claramente sobre as ligações entre campos. A idéia 
de campos pode ser utilizada em vários estudos empíri-
cos. Em economia, os campos são consistentes com as 
visões atuais de mercados de produção na organização 
industrial (Gibbons, 1992). Na sociologia política, os 
domínios políticos são arenas da ação política (Laumann 
e Knoke, 1987). Na sociologia de mercados, os produ-
tores defi nem os mercados como campos (White, 1981; 
Fligstein, 1996). Finalmente, a teoria dos movimentos 
sociais, com seu foco em responsáveis e desafi antes nas 
arenas políticas, muitas vezes implica uma metáfora para 
o campo (Gamson, 1975).

CRÍTICA

Os “neo-institucionalistas” discordam no que se refere 
aos papéis dos atores, da cultura e do poder. Em um ex-
tremo, a escolha racional sugere que as instituições são 
o resultado das interações de atores racionais individuais 
em situações semelhantes a jogos de regras e recursos fi -
xos (por exemplo, Axelrod, 1984). Em outro extremo, os 
institucionalistas sociológicos se concentram, por sua vez, 
no fato de que os mundos sociais são obscuros e requerem 
interpretações, e de que as ações podem ou não ter con-
seqüências (Meyer e Rowan, 1977). Para lidar com isso, 
os atores utilizam roteiros prontamente disponíveis, mui-
tas vezes fornecidos por governos ou profi ssionais, para 
estruturar suas interações (Jepperson, 1991; DiMaggio e 
Powell, 1983).

A crítica tanto da perspectiva sociológica quanto da 
escolha racional que eu gostaria de fazer sugere que ne-
nhuma delas está aberta para o problema da ação nem 
concede às pessoas reais a possibilidade de criar seus 
mundos sociais. Uma teoria sociológica da ação precisa 
levar a sério as visões do ator racional no sentido de que 
os atores de fato buscam seus interesses e se envolvem 
agressivamente em interações estratégicas. Contudo, ela 
deve “socializar” os atores para coletivizá-los, e motivar 
suas ações fazendo com que eles orientem seu compor-
tamento estratégico aos grupos.10

As concepções sociológicas da ação no neo-institucio-
nalismo sugerem que as instituições fornecem signifi ca-
dos coletivos pelos quais ocorre a estruturação do campo. 
Uma vez estabelecidos, esses signifi cados fornecem aos 
atores roteiros para interpretar as ações dos outros e as 
ações para reproduzir seus grupos sociais. A maioria das 
análises neo-institucionalistas na sociologia começaram 
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com ambientes institucionalizados. Uma vez que um 
conjunto de crenças ou signifi cados é compartilhado, 
esse argumento sugere que os atores o disseminam ou 
reproduzem, consciente ou inconscientemente. Como os 
atores muitas vezes não podem conceitualizar nenhuma 
alternativa, utilizam os mitos racionalizados existentes no 
que se refere a suas situações para estruturar e justifi car 
suas ações (DiMaggio, 1988).

Infelizmente, a teoria da ação nesse modelo faz dos 
atores “incompetentes” culturais (Giddens, 1984), trans-
formando-os em receptores passivos das instituições. 
Signifi cados compartilhados tornam-se a força causal na 
discussão, e os atores são os transmissores que divulgam 
esses signifi cados aos grupos. Meyer e alguns de seus alu-
nos (Meyer et al., 1987) levaram essa discussão a seu ex-
tremo lógico argumentando que a vida social no Ocidente 
pode ser responsabilizada pelo mito do individualismo, 
que produz tanto a estabilidade social quanto a mudança 
nos campos.11 

A maioria das versões da teoria neo-institucionalista 
na sociologia organizacional não é acompanhada de uma 
teoria do poder, que se relaciona com o problema da teoria 
da ação. As questões ‘por que os campos devem existir’ 
e ‘no interesse de quem eles existem’ nunca são focali-
zadas pelas teorias institucionais. A dinâmica e a análise 
dos campos raramente dizem respeito ao poder (exceção 
feita à versão de Bourdieu para a teoria [Bourdieu, 1977; 
Bourdieu e Wacquant, 1992]), a quem se benefi cia ou não. 
A teoria da ação encoraja esse distanciamento das questões 
do poder fazendo dos atores propagadores de signifi cados 
compartilhados e seguidores de roteiros. Se os atores são 
agentes de mitos racionalizados, muitas vezes conduzidos 
por profi ssionais, eles são deixados sem “interesses”, e 
fi camos a nos perguntar: por que eles atuam? Em função 
da falta de uma teoria real de interação e poder, a maioria 
das versões do neo-institucionalismo na sociologia não 
consegue explicar nem mesmo o surgimento das institui-
ções (Powell e DiMaggio, 1991; DiMaggio, 1988; Scott, 
1996; Colignon, 1997). De onde vêm as oportunidades 
para essas novas formas de ação? Quais atores podem or-
ganizar? Quais signifi cados estão disponíveis e quais não 
estão e por quê? Por que e como os atores que deveriam 
apenas ser capazes de seguir roteiros reconhecem essas 
situações e criam novas instituições?

Isso também cria problemas que vão contra as teori-
zações sociais atuais, tanto na teoria da escolha racional 
quanto na sociologia recente. O modelo neo-instituciona-
lista da ação na sociologia simplesmente não se envolve 
na afi rmação da escolha racional de que as pessoas têm 
motivos para agir, isto é, que elas buscam algum conceito 

de seus interesses e agem em relação aos outros para obtê-
los. As discussões teóricas na sociologia, nos últimos 15 
anos, implicam que a produção e a reprodução de conjun-
tos atuais de regras e distribuições de recursos dependem 
do desempenho hábil dos atores que utilizam seu poder 
social e conhecimento para agir por si próprios e contra 
os outros (Giddens, 1984; Bourdieu, 1977; Bourdieu e 
Wacquant, 1992; Sewell, 1992). Os atores, em condições 
institucionais tanto estáveis quanto instáveis, não são 
simplesmente levados pelos signifi cados compartilhados 
em seus campos, entendidos como roteiros que devem ser 
interpretados por profi ssionais ou burocratas do governo. 
Em vez disso, eles atuam com um certo nível de habilidade 
social para reproduzir ou contestar sistemas de poder e 
privilégio. E o fazem como membros ativos de um campo 
cuja vida está imersa no campo e dele depende.

As teorias da escolha racional na economia e na ciência 
política são fortes em salientar como os atores se unem, 
quais são seus motivos e como e por que produzem ins-
tituições. Entretanto, os modelos da escolha racional e da 
teoria dos jogos também apresentam teorias problemáticas 
de poder e ação. Pelo fato de os atores serem conceitualiza-
dos como indivíduos, mesmo quando representam coleti-
vidades, a natureza das arenas sociais e o papel dos atores 
em produzir, manter e assumir posições nessas arenas não 
recebem um embasamento teórico sufi ciente. Os estados, 
os processos políticos em geral e o poder são considerados 
como regras e recursos. Isso forma as bases sobre as quais 
os atores racionais desenvolvem seus jogos.

O problema básico é que essas teorias deixam de abor-
dar o fato de os atores (tomadores de decisão, gestores, 
líderes ou elites) terem muitos constituintes para equi-
librar e devem continuamente estar conscientes de que 
precisam produzir equilíbrio para induzir a cooperação 
tanto com seus aliados quanto com seus oponentes.12 
Assim, por exemplo, os atores em grupos desafi antes pre-
cisam manter seus grupos unidos e continuar a motivá-
los a cooperar. Os modelos de ator racional, ao tratarem 
as regras e os recursos como sendo exógenos e os atores 
como sendo indivíduos com preferências fi xas, deixam 
de abordar a criatividade e a habilidade necessárias para 
que os indivíduos, como representantes das coletivida-
des, atuem politicamente em relação aos outros atores 
para produzir, reproduzir e transformar os equilíbrios 
institucionais.

Os cientistas políticos e os sociólogos orientados pela 
escolha não racional se frustram, com freqüência, pelo 
fato de os teóricos da escolha racional não se interessa-
rem pelos detalhes dos processos sociais históricos nos 
quais os arranjos são feitos. Se a vida social é fundamen-
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talmente construída socialmente, então as identidades, 
os interesses e as ações devem ser construídos à medida 
que o processo emerge (Steinmo et al., 1992, capítulo 1). 
Isso signifi ca que o processo social é inerentemente im-
portante na constituição de instituições. Entretanto, essa 
falta de interesse no processo social na teoria da escolha 
racional deriva exatamente de seu modelo de ação. Uma 
vez que as regras e os recursos existentes são conhecidos e 
os interesses dos atores são determinados, a habilidade de 
formar instituições pode ser deduzida das regras do jogo. 
De fato, o modelo da teoria dos jogos não se sustenta se 
esse não for o caso (Tsebelis, 1990). A negociação real nos 
grupos e entre eles e seus efeitos na constituição de inte-
resses são rejeitados a priori como tendo possivelmente 
conseqüências para o resultado.

As minhas críticas implicam a necessidade de uma 
concepção alternativa da ação. Aqui, os atores interessam 
porque alguns precisam ajudar os grupos a decidir quais 
são seus interesses e identidades e a se envolver em nego-
ciações entre grupos. Essa visão mais sociológica sugere 
que, para induzir a cooperação para formar instituições, 
os atores sociais devem ter a necessária habilidade, que 
chamo de habilidade social. É a habilidade social de ato-
res-chave que permite que os grupos funcionem; é sua 
habilidade de induzir a cooperação entre os atores ao de-
fi nir os interesses e as identidades coletivas que permite 
o surgimento e a reprodução das instituições.

HABILIDADE SOCIAL COMO MICROFUNDAMENTO

Meu objetivo nesta seção é caracterizar uma visão mais 
sociológica daquilo que as pessoas fazem em organizações 
e grupos. Não considero isso uma teoria, mas sim um 
grupo de percepções conceituais que ajuda a esclarecer, 
de um ponto de vista sociológico, o que os atores fazem 
em grupos e organizações. A habilidade social pode ser 
defi nida como a capacidade de induzir a cooperação nos 
outros. Atores sociais hábeis se relacionam empaticamen-
te com as situações das outras pessoas e, ao fazê-lo, são 
capazes de fornecer a essas pessoas razões para cooperar 
(Mead, 1934; Goffman, 1959, 1974). Atores sociais hábeis 
devem compreender a percepção dos conjuntos de atores 
de seu grupo em relação às suas múltiplas concepções de 
interesse e identidade, bem como a percepção dos atores 
dos grupos externos. Eles utilizam essa compreensão em 
situações específi cas para proporcionar uma interpretação 
da situação e determinar ações que estejam de acordo com 
os interesses e as identidades existentes.13

Esse conceito de habilidade social se origina na intera-

ção simbólica (Mead, 1934; Goffman, 1959, 1974; Joas, 
1996). As concepções dos atores de si mesmos são alta-
mente moldadas por suas interações com os outros. Ao 
interagir, os atores tentam criar um senso positivo de si 
mesmos ao se envolverem em produzir signifi cado para si 
e para os outros. As identidades se referem a conjuntos de 
signifi cados que os atores possuem e que defi nem quem 
eles são e o que querem em uma determinada situação. 
Atores em posições dominantes que são efi cazes e bem-
sucedidos podem ter uma boa auto-estima.14 Atores em 
posições dominadas podem ser estigmatizados e forçados 
a se envolver em estratégias de enfrentamento para contes-
tar sua estigmatização (Goffman, 1963). Como Giddens 
(1984) observou, todos os membros da sociedade são ca-
pazes de desempenhos sociais hábeis. As pessoas apren-
dem a interagir com as outras, cooperar e ganhar um senso 
de identidade no processo da socialização.

Mead (1934) demonstra que alguns atores sociais são 
melhores do que os outros em induzir a cooperação. Isso 
ocorre por serem capazes de criar um senso positivo de 
identidade que ressoa entre os outros. A eles chamo de 
atores socialmente mais hábeis. Os atores sociais hábeis 
produzem signifi cado para os outros porque, ao fazê-
lo, produzem signifi cado para si mesmos. Seu senso de 
efi cácia não vem de alguma concepção estreita de inte-
resse próprio (apesar de os atores hábeis tenderem a se 
benefi ciar materialmente de sua habilidade), mas do ato 
de induzirem a cooperação e ajudarem os outros a obter 
seus fi ns. Eles farão o que for necessário para induzir a 
cooperação, e, se um caminho estiver fechado, escolherão 
outro. Isso signifi ca que os atores sociais hábeis não se 
limitam a seus interesses próprios e não têm metas fi xas. 
Eles não têm interesses individuais fi xos, mas, por outro 
lado, se concentram em desenvolver os fi ns coletivos. 
Mantêm suas metas de certa forma abertas e estão prepa-
rados para aceitar o que o sistema lhes der. Isso faz com 
que os atores estratégicos hábeis se comportem mais ou 
menos com motivações opostas às dos atores racionais, 
que se limitam a buscar seus próprios interesses e metas 
em uma espécie de competição com os outros.

Ter mais habilidade social implica que alguns atores 
são melhores em obter a cooperação do que outros por-
que algumas pessoas poderão compreender melhor uma 
determinada situação e produzirão signifi cado comparti-
lhado para os outros, conseguindo sua cooperação (Mead, 
1934). Todos os seres humanos precisam de habilidade 
social para sobreviver. Todos nós conhecemos pessoas 
que são socialmente mais habilidosas do que outras; isto 
é, possuem a habilidade de promover a cooperação dos 
outros. Elas estão presentes em universidades, na política 
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e no mundo dos negócios. Algumas vezes essas pessoas 
são líderes ou gestores com posições formais de poder, 
mas isso não signifi ca que todos os “gestores” tenham um 
alto nível de habilidade social. A afi rmação aqui é apenas 
de que algumas pessoas têm maior capacidade de induzir 
a cooperação do que outras.15

A idéia de que algumas pessoas são mais efi cazes do que 
outras em induzir a cooperação nos outros, entretanto, é 
abstrata. Há dois problemas que precisam ser resolvidos 
para tornar essa idéia empiricamente útil. O primeiro é 
a necessidade de especifi car que tipo de táticas os atores 
socialmente hábeis utilizam para induzir a cooperação. 
Isso permitirá que os acadêmicos empiricamente orien-
tados reconheçam quem são os atores socialmente hábeis 
e procurem as várias táticas que eles possam utilizar para 
conseguir a cooperação. Então, é necessário relacionar 
mais estreitamente o uso dessas táticas à posição dos ato-
res nos campos.16 A teoria da habilidade social nos indi-
ca o caminho para estudar a formação, a estabilidade e a 
transformação dos novos campos.

A literatura identificou várias táticas importantes 
utilizadas pelos atores socialmente hábeis (Padgett e 
Ansell, 1992; Bourdieu, 1977; White, 1994; Coleman, 
1988; Leifer, 1988; Nee e Ingram, 1997; DiMaggio, 1988; 
Fligstein, 1997; Goffman, 1959, 1974). O problema bási-
co dos atores sociais hábeis é compor “histórias” que aju-
dem a induzir a cooperação das pessoas de seu grupo que 
apelem à sua identidade e a seus interesses, e ao mesmo 
tempo utilizar essas mesmas histórias para desenvolver 
ações contra vários oponentes. Esse é o problema geral 
dos quadros, identifi cado por Goffman (1974).

Uma das fontes mais importantes para os quadros é a 
autoridade direta para dizer a alguém o que fazer. Weber 
(1978), há muito tempo, observou que a autoridade era a 
probabilidade de um comando direto ser obedecido com 
base na posição de legitimidade da pessoa que comanda. 
Ao sustentar uma posição em um determinado grupo so-
cial, os atores acharão mais fácil obter a cooperação dos 
outros. Contudo, mesmo se tiver uma posição formal em 
um grupo, ainda é preciso induzir a cooperação nos su-
bordinados (Barnard, 1938). Isso signifi ca que deve haver 
um repertório de outras táticas que os atores hábeis utili-
zam para estruturar as interações com pessoas dentro de 
um grupo e entre grupos.

A defi nição da agenda é a habilidade de defi nir para os 
outros os parâmetros da discussão (Kingdon, 1984; Lukes, 
1974). Se um ator hábil puder fazer com que os outros 
aceitem os termos da discussão, metade da negociação já 
estará ganha. A defi nição da agenda normalmente é obti-
da por meio de uma ação nos bastidores para convencer 

múltiplos atores e grupos de que uma determinada agenda 
é de seu interesse. Quando os grupos se encontram, defi -
nem-se a agenda e os termos da discussão, e estabelecem-
se a identidade e os interesses dos atores. Isso requer que 
os atores compreendam seus interesses em certos limites 
e defi nam algumas ações.

Os atores hábeis entendem as ambigüidades e as cer-
tezas do campo e as exploram. Eles têm um senso do que 
é possível e do que é impossível. Se a situação lhe pro-
porciona oportunidades não planejadas mas que podem 
resultar em algum ganho, o ator hábil as usará, mesmo se 
não tiver certeza de sua utilidade ou do ganho. Essa abor-
dagem pragmática para obter a cooperação é semelhante 
ao que Levi-Strauss chama de bricolage (1966). O resulta-
do é que o ator hábil aceitará o que o sistema lhe oferece 
a qualquer momento, mesmo que não seja exatamente o 
que o ator ou os outros possam idealmente querer.

De fato, os atores sociais hábeis muitas vezes acabam 
convencendo os outros de que o que conseguem é o que 
eles querem. Para isso, os atores hábeis precisam conven-
cer os outros, que não compartilham necessariamente os 
mesmos interesses, de que o que ocorrerá é consistente 
com sua identidade e seus interesses. Isso pode ser feito 
persuadindo os outros a aceitar certos valores prioritários 
ou convencendo-os de que o que ocorrerá estará de acor-
do com seus interesses, pelo menos de uma certa forma. 
Como  interesses e  preferências podem ser formados ao 
mesmo tempo que os campos, é necessário relacionar 
quadros mais amplos às concepções de interesse existen-
tes no grupo.

O ator social hábil se envolverá em intermediar mais 
do que as disputas (Gould, 1993). Isso ocorre de duas 
formas. Primeiro, os atores estratégicos se apresentam 
como neutros em uma situação como se estivessem ape-
nas tentando fazer a mediação entre dois grupos. Depois, 
os atores estratégicos se apresentam como mais ativos em 
vender a identidade coletiva do grupo e motivar os outros 
a encontrar uma forma de unir as pessoas. Sua solução é 
vendida para ajudar a manter a paz ou para se certifi car de 
que o campo como um todo não entre em colapso. Para 
ser intermediários, os atores hábeis precisam convencer 
os outros de que não se limitam aos interesses próprios e 
que os outros ganharão pessoalmente se chegarem a uma 
solução negociada.

Uma tática de negociação comum para os atores há-
beis é pressionar para obter mais do que estão dispostos a 
aceitar, tanto dos membros recalcitrantes do grupo quanto 
dos que estão de fora. Como as situações são com freqüên-
cia ambíguas, ninguém nunca poderá dizer até onde os 
outros estão dispostos a ir. Essa tática deve ser utilizada 
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com critério: se alguém pedir demais, arrisca alienar o 
outro lado, e é nesse ponto que a habilidade estratégica 
entra em jogo.

Como o objetivo da ação hábil é obter a cooperação 
dos outros, os atores socialmente hábeis parecem difíceis 
de decifrar e sem valores orientados para o benefício pes-
soal (isso é o que Padgett e Ansell [1992] e Leifer [1988] 
chamaram de ação robusta). Se os outros pensarem que 
alguns atores querem algo e que agem meramente em 
benefício próprio, eles podem facilmente determinar 
ações para impedir esses atores. Por outro lado, se um 
ator parece estar aberto às necessidades dos outros e não 
comprometido com alguma ação, os outros considerarão 
a situação mais atraente para a negociação e estarão mais 
dispostos a permitir a intermediação ou ajudar a forjar 
uma identidade coletiva.

Um problema central para os atores socialmente há-
beis é encontrar uma forma de unir atores ou grupos com 
preferências amplamente diferentes e ajudar a reorganizar 
essas preferências. Esse processo de agregação, uma vez 
desencadeado, pode assumir vida própria. Quando um 
grande número de atores entra em cena, os outros os se-
guirão. O truque é trazer um número sufi ciente em cena 
e manter o ritmo para que outros continuem aderindo. 
Isso normalmente é feito ao se tentar criar uma identidade 
coletiva comum (Ansell, 1998). Essa identidade permite 
que os grupos unam as percepções divergentes de seus 
interesses num projeto comum.

Os atores hábeis muitas vezes manterão várias bolas no 
ar. Enquanto a maioria das coisas não tiver sucesso, bas-
tam algumas vitórias para convencer os outros a aderir. 
Posteriormente, outros atores ou grupos só se lembrarão 
dos sucessos, e deve-se tentar muitas opções, esperando 
que algumas funcionem. Faz parte dessa ilusão de ação 
tentar convencer os outros de que a visão deles contém 
mais realidade do que eles possam imaginar. Se for possí-
vel convencer os outros de que possuem mais poder, con-
trole ou habilidade para fazer com que outros cooperem, 
então, quando algo for posto em funcionamento, todos 
seguirão esse exemplo.

Outra tática dos atores estratégicos é fazer com que os 
outros acreditem que os atores estratégicos não estão no 
controle. Uma das táticas de ação mais engenhosas é armar 
situações nas quais outros atores assumam a liderança e 
ajam de acordo com o que pensam ser as idéias deles. Ao 
fazer com que os atores que estão relativamente isolados 
cooperem e ao convencê-los de que sua cooperação foi 
idéia deles, os atores estratégicos conseguem a cooperação 
dos outros sem parecer maquiavélicos.

Padgett e Ansell (1992) demonstraram que uma boa 

forma de obter a cooperação de grupos muito diferentes 
é fazer alianças com as pessoas que têm menos opções 
ou isolar os grupos mais divergentes e particularmente 
difíceis. A ação preferível é incluir o tantos grupos diver-
gentes quanto possível no campo e fazer com que eles 
concordem com uma identidade coletiva. Uma boa for-
ma de fazer isso é ser o núcleo da rede para esses grupos 
divergentes. Assim, o ator hábil é a fonte de informações 
e de construção de coalizões. Às vezes, certos atores ou 
grupos podem ser tão perturbadores que a melhor táti-
ca é o isolamento. Se estiverem perturbados e houver 
muitos atores perturbados mas isolados, eles geralmente 
permanecem desorganizados. Como esses tipos de atores 
costumam ser incapazes de ação estratégica por si sós, 
permanecem isolados.

HABILIDADE SOCIAL E A ANÁLISE DOS CAMPOS

A habilidade social funciona como uma microestrutura 
para compreender o que os atores fazem nos campos. Para 
começar, é a combinação de recursos, de regras preexisten-
tes e das habilidades sociais dos atores que funciona para 
produzir campos, estabilizá-los periodicamente e produ-
zir a transformação. Os atores sociais hábeis ajustam suas 
ações dependendo da organização atual do campo, sua 
posição nesse campo e os movimentos atuais dos atores 
hábeis de outros grupos no campo. O processo social é 
importante porque, mesmo em campos estáveis, os atores 
sociais hábeis precisam manipular regras e recursos para 
auxiliar a reprodução das ordens locais. Na próxima seção, 
descrevo o que podemos esperar que os atores sociais há-
beis façam em diferentes condições estruturais de regras 
estáveis e diferentes posições no sistema de poder de um 
campo. Forneço algumas proposições para descrever a 
relação conceitual entre os atores sociais hábeis, seus re-
cursos no campo e a organização do campo. Elas não têm 
o intuito de ser proposições causais, mas sim ferramentas 
conceituais para auxiliar a análise empírica.

SURGIMENTO DOS CAMPOS E A HABILIDADE 
SOCIAL

O surgimento de novos campos ocorre quando um núme-
ro signifi cativo de membros de diferentes grupos percebe 
novas oportunidades. A crise dos novos campos refl ete 
o fato de que não surgiram regras estáveis de interação 
e que os grupos estão ameaçados de extinção. Os atores 
sociais hábeis orientarão suas ações para estabilizar in-
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ternamente seu grupo e estabilizar a relação do grupo 
com os outros grupos. É importante notar que, nessas 
situações, os atores sociais hábeis podem fracassar. Os 
atores hábeis podem não ser capazes de desenvolver coa-
lizões políticas ou podem ser membros de grupos fortes 
o sufi ciente para impingir uma ordem social local. Toda 
a habilidade social do mundo pode falhar em produzir a 
ordem se ninguém puder reivindicar os recursos com for-
ça sufi ciente e não houver possibilidade de desenvolver 
quadros em comum.

Proposição 1: Atores sociais hábeis são fundamentais para 

o surgimento de novos campos. Eles devem encontrar uma 

forma de aplicar os recursos e regras existentes na produção 

de ordens locais convencendo seus partidários a cooperar e 

encontrando meios de acomodação com outros grupos.17

A ordem pode ser produzida de duas formas. Os maio-
res e mais poderosos grupos podem impor uma ordem à 
sua própria imagem. Nessa situação, os recursos e regras 
preexistentes levados ao campo emergente pelos grupos 
podem ser sufi cientes para impor uma ordem no novo 
campo. Isso requer que os atores estratégicos, para es-
tabelecer uma nova ordem, utilizem as regras e recursos 
existentes muitas vezes com base no poder dos outros 
campos. É possível que um único grupo possa fazer isso 
se for forte o sufi ciente. Contudo, com freqüência, há 
mais que um grupo forte. Nesse caso, os grupos mais 
poderosos devem encontrar uma forma de cooperar para 
impor essa ordem. Os atores estratégicos hábeis podem 
negociar ou sinalizar suas intenções a seus concorrentes 
principais e encontrar, coletivamente, uma forma de im-
por uma ordem sob seu poder. Nessa situação, os recursos 
superiores de um pequeno número de grupos ganham a 
batalha. Essa situação requer ação social hábil porque os 
grupos precisam ser convencidos de que não ter uma or-
dem é pior do que uma ordem na qual eles possam estar 
em desvantagem.

Proposição 2: Atores sociais hábeis podem ajudar a produzir 

quadros culturais completamente novos para seus campos. 

Isso é feito construindo-se identidades de comprometimento 

que unem muitos grupos. Nesse processo, podem ser trans-

formadas todas as identidades e os interesses de um grupo.

A segunda forma de produzir a ordem envolve atores 
hábeis inspirados, chamados por DiMaggio (1988) de 
empreendedores institucionais, que elaboram novos con-
ceito culturais para ajudar a fabricar instituições comple-
tamente “novas”. O truque é obter coalizões políticas sob 

uma nova bandeira que una grupos muito diferentes. As 
novas concepções culturais são desenvolvidas com base 
no material disponível aos atores estratégicos para propi-
ciar, aos atores coletivos, identidades que repercutem em 
suas concepções coletivas de ser. Esses novos conceitos 
culturais podem reorganizar as identidades e os interesses 
dos atores. Ao decidir quem e como ser, os grupos acei-
tam uma posição na ordem que pode redefi nir quem são 
e o que querem. Também ocorre de essas situações mui-
tas vezes serem forças políticas cujos conceitos culturais 
unem grupos muito diferentes.

Isso possibilita que novas e inimagináveis coalizões 
surjam com base em novos quadros culturais (como 
exemplo, veja Ansell, 1998).18 Esse processo muitas ve-
zes surge em movimentos sociais nos quais os interes-
ses, as identidades e as preferências dessas organizações 
emergem a partir da interação. Aqui, os empreendedores 
institucionais são capazes de envolver muitos grupos em 
um projeto de construção de signifi cado que pode levar 
estabilidade ao campo.

HABILIDADE E REPRODUÇÃO SOCIAL

A habilidade social proporciona um esclarecimento útil 
para o problema da reprodução social. Atores sociais há-
beis em campos estáveis ou estão tentando reproduzir 
sua dominância ou estão tentando encontrar oportuni-
dades para contestar a dominância dos outros. Em gru-
pos dominantes, os atores sociais hábeis devem garantir 
a cooperação dos membros em seus grupos e nos grupos 
dominantes. Enquanto continuarem a garantir recompen-
sas para os membros do grupo, os atores sociais hábeis 
provavelmente manterão seu poder.

Proposição 3: Atores sociais hábeis de grupos responsáveis 

em campos estáveis utilizarão os recursos e as regras exis-

tentes para reproduzir seu poder.

Os campos existentes dão aos atores responsáveis mais 
chances de reproduzir sua vantagem justamente porque 
implicam uma distribuição desigual de regras e recur-
sos. Se os atores estratégicos hábeis forem atraídos às 
posições de poder nos grupos responsáveis, sua energia 
será direcionada para jogar o “jogo”. Os atores sociais 
hábeis ajustam seus movimentos em relação aos outros 
com o objetivo de elevar ou manter a posição de seu 
grupo no campo.

As relações entre grupos dominantes são complexas. 
Periodicamente, pode-se esperar que os atores hábeis que 
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lideram grupos dominantes tentarão melhorar sua posi-
ções em relação aos seus principais desafi antes. Isso tam-
bém funcionará bem com outros membros do grupo, que 
perceberão seus líderes como tentando obter vantagens de 
suas relações com os outros. Assim, os atores hábeis em 
grupos dominantes estarão constantemente pressionando 
os limites das regras atuais que produzem a ordem. Os ato-
res estratégicos hábeis precisam tomar cuidado para não 
questionar a ordem existente por meio de um confronto 
direto demais com outros grupos dominantes principais. 
Essa interação pode criar uma tensão permanente em um 
campo e a percepção de que o campo está sempre em al-
gum tipo de crise.

Proposição 4: Atores sociais hábeis em grupos desafi antes 

tentarão criar nichos e explorar o que o sistema lhes dá para 

evitar grupos dominantes em campos estáveis, visando man-

ter seu grupo unido e suas esperanças de desafi o vivas.

Os atores estratégicos hábeis em grupos dominados en-
frentam problemas difíceis em tempos de estabilidade. 
Provavelmente serão os grupos em maior desvantagem 
devido às ações estratégicas hábeis de grupos dominan-
tes e de seus atores estratégicos. Afi nal, sua posição é a 
mais frágil, e se os grupos dominantes quiserem obter al-
guma vantagem, devem escolher confrontar não outros 
grupos dominantes, mas os dominados. Mesmo assim, os 
atores estratégicos hábeis devem manter seu grupo uni-
do. Devem encontrar uma identidade para seu grupo a 
fi m de manter a colaboração das pessoas. Muitas vezes, a 
identidade é de oposição e “nicho”. Os atores estratégicos 
hábeis em grupos dominados tendem a explorar o que o 
sistema lhes fornece.

Proposição 5: Em campos em que há pouca turbulência in-

terna ou ameaça externa, é possível que a habilidade social 

seja menos importante para a reprodução de grupos.

É possível, em campos estáveis, que os atores possam ter 
menos importância para a reprodução do campo. Afi nal, 
os grupos dominantes têm os recursos e as regras a seu 
favor, e os dominados têm menores oportunidades. Isso 
é especialmente verdadeiro quando há poucos grupos 
dominantes, quando há recursos ociosos no campo ou 
quando o sucesso e o fracasso são de avaliação difícil (por 
exemplo, em escolas ou delegacias de polícia). Nesse caso, 
a legitimidade das organizações no sentido de seu direi-
to de existir raramente pode ser desafi ada (Meyer et al., 
1981), e mesmo quando há uma crise, as organizações 
não se retiram do negócio. Também ocorre que esses tipos 

de campos adquirem um status “tido como certo” pelos 
participantes e desafi antes potenciais.

HABILIDADE SOCIAL E A TRANSFORMAÇÃO DOS 
CAMPOS

Há campos que entram em crise como resultado de mu-
danças ocorridas fora deles, especialmente campos de-
pendentes de um determinado campo. Assim, uma re-
gressão dos negócios em um fornecedor ou do mercado 
principal de um campo, ou, no caso de governos, uma 
guerra ou crise econômica, terá conseqüências para uma 
ordem local específi ca. As crises podem com freqüência 
ser causadas por ações intencionais ou não de governos 
ou pela invasão de um campo por elementos externos. 
É possível identifi car uma crise real em um campo exis-
tente como uma situação na qual os grupos principais 
estão tendo difi culdades em reproduzir seu privilégio já 
que as regras que governavam a interação não estão mais 
funcionando.

Proposição 6: Atores hábeis de grupos dominantes geralmente 

defendem o status quo mesmo em uma crise.

Os atores estratégicos hábeis em grupos dominantes co-
meçarão a agir em uma situação de crise tentando defen-
der o status quo. Isso ocorre por duas razões. Primeiro, é 
difícil distinguir uma crise que ameaça a legitimidade do 
campo como um todo de uma subversão “normal” das 
regras do “jogo”. Os atores estratégicos hábeis reagem às 
ações dos outros no campo, desafi antes ou responsáveis, 
envolvendo-se em ações que sempre funcionaram de for-
ma vantajosa. A segunda razão é que, como essas ações 
sempre reforçaram a posição dos grupos dominantes, os 
atores hábeis continuarão a utilizá-las. Os atores hábeis, 
portanto, manipularão os mesmos símbolos, identidades 
e táticas que sempre tiveram sucesso no passado.

Se isso falhar ao longo do tempo e grandes grupos do-
minantes começarem a deixar de se reproduzir, surgirão 
possibilidades de novas formas de ação estratégica. Os 
desafi antes podem encontrar uma oportunidade (o que 
as teorias dos movimentos sociais [Tarrow, 1998] cha-
mam de uma “oportunidade política”) para forçar mu-
danças na ordem existente. Eles podem se aliar a outros 
grupos dominantes, a invasores de outros campos ou ao 
governo para ajudar a reconstituir um determinado cam-
po. Ocasionalmente, os responsáveis podem passar para 
o lado dos desafi antes e ajudar a produzir mudanças no 
campo.
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Proposição 7: Novos quadros surgirão de atores hábeis tanto 

do grupo invasor quanto do desafi ante. Eles tentarão criar 

novas regras e uma nova ordem, e assim desenvolverão 

uma nova coalizão política com base no interesse ou cria-

rão um novo quadro cultural que reorganizará os interesses 

e identidades.

A fl uidez social dessa situação indica que são possíveis no-
vas negociações. Isso faz com que a situação seja similar à 
que ocorre no momento do surgimento. Assim, os grupos 
maiores ainda podem ser capazes de impor uma ordem, 
ainda que baseada em princípios diferentes. Contudo, 
novas instituições têm mais chances de ser tomadas por 
grupos desafi antes ou invasores por serem as únicas que 
não são comprometidas com a ordem antiga. Os que de-
fendem o status quo podem aceitar uma nova ordem e 
adotar uma posição diferente nessa ordem. Contudo, isso 
exigirá que seus líderes mudem de identidade e interesses 
para justifi car sua nova posição.

ESCOPO DAS TEORIAS INSTITUCIONAIS

Até agora a discussão da habilidade social e da construção 
de campos se manteve no nível da abstração. A teoria da 
habilidade social e dos campos é aplicável a uma série de 
fenômenos sociológicos que compartilham características 
comuns. É possível, portanto, considerar o escopo empí-
rico das idéias propostas neste artigo. Os subcampos da 
sociologia que são mais bem analisados a partir dessa pers-
pectiva contêm grupos organizados que possuem razões 
para determinar regras para um espaço social específi co. 
Esses grupos e seus líderes possuem certa identidade co-
letiva, alguma concepção de interesse e uma visão que os 
levará a organizar seus campos. Depois de analisar quais 
subcampos parecem mais relevantes para esses tipos de 
análises, apresento alguns casos empíricos desses sub-
campos contrastantes. O propósito desses casos é ilustrar 
como algumas das idéias que desenvolvi já informam a 
essência acadêmica desses subcampos. Isso implica que há 
mais possibilidade de criar uma teoria institucional geral 
do que provavelmente imagina a maioria dos acadêmicos 
que estudam esses problemas.

Na sociologia, os subcampos em que atores autocons-
cientes lutam para organizar grupos com fi ns coletivos são: 
a política organizada; movimentos sociais cujas metas são 
transformar campos políticos e sociais existentes; a eco-
nomia, em que empresas e governos criam mercados; e o 
setor sem fi ns lucrativos de economias capitalistas, em que 
grupos organizados produzem campos orientados para a 

organização de determinados setores da sociedade. Todas 
essas arenas de ação contêm atores que querem construir 
instituições para orientar suas interações de forma que 
suas identidades e interesses coletivos possam evoluir. Eles 
querem criar novos espaços sociais nos quais seus grupos 
possam dominar ou prosperar. Em todos esses territórios 
empíricos, observamos organizações formais, leis e prá-
ticas informais que orientam a interação. Sem dúvida, as 
metas dos atores são muito diferentes entre estados, mer-
cados, setores sem fi ns lucrativos e movimentos sociais, 
porém, em todas essas arenas, minha afi rmação é que os 
atores estão lutando para obter a cooperação em seus gru-
pos e para estabilizar as interações entre os grupos.

Meu debate sobre a generalidade das idéias de campos 
e a habilidade social pretende ser provocativo. Apesar 
de muitos acadêmicos suspeitarem que deve haver uma 
visão mais geral das instituições na sociologia, poucos 
tentaram alargar o escopo dos fenômenos aos quais esses 
elementos conceituais se aplicam (para uma tentativa, 
veja Powell, 1991). Em virtude da limitação de espaço, 
atenho-me a casos em que os empreendedores institucio-
nais são fundamentais para a formação de um campo ou 
para a transformação de um campo existente. Discuto a 
crise ou a oportunidade que precipitou a construção do 
campo, ou o momento de transformação do campo, e 
depois analiso “quem” foram os empreendedores, como 
eles criaram uma coalizão política em torno de sua nova 
“identidade” para o campo e como ele se tornou institu-
cionalizado. Os exemplos ilustram as proposições gerais 
anteriormente discutidas. Seleciono exemplos da sociolo-
gia política, movimentos sociais, sociologia econômica, e 
dos estudos de organizações sem fi ns lucrativos.

A política “normal” se refere a grupos bem estabeleci-
dos que utilizam sistemas políticos para manter sua do-
minância sobre os campos. O institucionalismo histórico 
é uma abordagem ao estudo dos estados que é consistente 
com a teoria dos campos e dos atores hábeis (Evans et al., 
1985; Steinmo et al., 1992). Para Evans et al., os estados 
são caracterizados como tendo diferentes capacidades. As 
capacidades são defi nidas como as habilidades de organi-
zar ou intervir em um setor da sociedade. Para os institu-
cionalistas históricos, os estados desenvolvem tradições 
de formas de intervenção ou regulamentação (Steinmo 
et al., 1992; Dobbin, 1994). A possibilidade de mudança 
política requer que os institucionalistas históricos levem 
em consideração a natureza da crise atual, as possíveis 
idéias para solucionar a crise, quem eram os desafi antes 
e os responsáveis e como as idéias foram utilizadas pelos 
empreendedores políticos para unir os desafi antes e mu-
dar as políticas (Hall, 1992; Kingdon, 1984).
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O estudo de caso apresentado por Weir (1992) dos 
estímulos fi scais keynesianos durante o New Deal ilustra 
esses pontos. A Depressão dos anos 1930 criou uma crise 
política para o governo federal. Em essência, as antigas 
idéias que governavam a economia fracassaram e estavam 
em descrédito. Dois problemas impediam a transforma-
ção do campo da política econômica. Em primeiro lugar, 
grupos bem estabelecidos e poderosos representados pe-
los republicanos e pelos democratas conservadores eram 
contra a mudança. Em segundo lugar, qual era a alterna-
tiva? Roosevelt era, é claro, um empreendedor político. 
Uma das coisas que ele fez para sacudir o governo foi 
trazer pessoas sem autoridade ou posição formal e pedir 
que elas estudassem os problemas e propusessem novas 
soluções (Weir, 1992, p. 195-196). Ele estava disposto a 
tentar várias soluções para os problemas da Depressão 
em sua busca de encontrar uma saída. Um dos empreen-
dedores aos quais ele deu autonomia foi Marvin Eccles, 
nomeado para chefi ar o Federal Reserve Board. Eccles 
recrutou pessoas que tinham novas idéias para desenvol-
ver a economia. Em particular, trouxe pessoas favoráveis 
ao desenvolvimento de planos keynesianos para o défi cit 
orçamentário.

Essas idéias, entretanto, precisavam de uma base polí-
tica para se tornarem diretrizes ofi ciais. Os republicanos 
ainda controlavam o Congresso e, como os responsáveis, 
favoreciam e equilíbrio do orçamento do governo e um 
controle mais restrito da base monetária. As idéias da 
intervenção keynesiana na economia demandavam um 
grupo desafi ante para levantar a bandeira. Com o tem-
po, cada vez mais atores na administração Roosevelt, 
no movimento trabalhista e no movimento dos agri-
cultores passaram a favorecer uma maior intervenção 
governamental para acabar com a Depressão. Eccles 
liderou esse esforço divulgando o evangelho do keyne-
sianismo. Roosevelt permaneceu cético em relação ao 
valor do défi cit orçamentário (Weir, 1992, p. 197). O 
que fi nalmente o fez mudar de idéia foi que isso acarre-
tou uma coalizão política no Partido Democrático. Essas 
idéias propiciavam um conjunto de políticas para unir 
eleitores de interesses muito diferentes. Na eleições de 
1934 e 1936, o Partido Democrata, com base na plata-
forma política de utilizar a intervenção governamental 
para tirar o país da Depressão, assumiu o comando do 
Congresso. Nesse ponto, o keynesianismo passou das 
margens para o centro da política federal, onde formou 
o projeto político central para a coalizão eleitoral do 
Partido Democrata.

A principal questão nas teorias dos movimentos sociais 
são as condições em que os grupos têm sucesso em for-

mar, expressar descontentamento, agir contra grupos po-
derosos e reorganizar a sociedade (Gamson, 1975; Tarrow, 
1998, p. 4). Políticas extralegais, não institucionais ou 
de movimentos sociais se dedicam a tentar abrir novos 
campos e criar novas capacidades políticas para os grupos 
desafi antes.19 Sua capacidade de sucesso é uma função de 
uma crise ou oportunidade política, da existência prévia 
de grupos com recursos que possam obter vantagens da 
oportunidade, e da produção de uma identidade coletiva 
em que grupos muito diferentes possam se unir (Tarrow, 
1998, p. 6-7). Essa, claro, é uma versão da dinâmica geral 
dos campos apresentada aqui. Os desafi antes têm sucesso 
em uma crise (oportunidade política) quando são capazes 
de mobilizar recursos e conseguem produzir uma identi-
dade política para unir os grupos.

O campo das relações inter-raciais nos Estados Unidos 
estava em processo de instabilidade na década de 1950. 
O declínio do sistema agrícola baseado no algodão e a 
mudança dos negros para as cidades do Sul apresenta-
ram aos negros uma oportunidade política para mudar 
sua situação. O livro de Aldon Morris (1984) se con-
centra principalmente na função dos vários grupos nas 
mobilizações que ocorreram. Morris enfatiza como a 
rede preexistente de grupos religiosos propiciou tanto 
uma base organizacional para a mobilização quanto os 
jovens que puderam ser recrutados pelas organizações 
de direitos civis. Entretanto, seu estudo também focali-
za quem eram os líderes desse movimento e que iden-
tidades eles utilizaram para ganhar partidários para sua 
perspectiva. Uma das questões centrais do movimento de 
Direitos Civis era descobrir como mobilizar as pessoas. 
Havia várias possibilidades para isso, mas a que acabou 
se destacando foi a fi losofi a do protesto não violento. 
O livro de Morris mostra como as pessoas nas igrejas e 
em torno delas (inclusive Clara Luper e os reverendos 
James Lawson e Kelly Smith, entre outros e, é claro, o 
reverendo Martin Luther King) desenvolveram a fi losofi a 
do protesto não violento. Essa abordagem era consistente 
com os valores cristãos em geral e produziu uma iden-
tidade positiva para os participantes. Foram os líderes 
específi cos que desenvolveram essa idéia e a divulgaram 
aos outros. Esses líderes e a abordagem das identidades 
para a mobilização foram fundamentais para o sucesso 
do movimento.

Os mercados econômicos existentes têm sido carac-
terizados como campos e extensivamente estudados na 
literatura organizacional (Hamilton e Biggart, 1988; 
White, 1981; Fligstein, 1996; Hannan e Freeman, 1984; 
Biggart e Guillen, 1999). O caso de mudança institucio-
nal que eu gostaria de utilizar vem de Alfred Chandler, 
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historiador de negócios. Em seu livro Strategy and 
Structure (1962), Chandler se interessa pela relação en-
tre o que os gestores querem que as corporações façam 
(estratégia) e como eles conseguem fazer isso (estrutu-
ra). Seu relato da ascensão do formato multidivisional 
(MDF) é um dos trabalhos clássicos da teoria organiza-
cional. Nesse caso, o campo eram as grandes corpora-
ções na economia norte-americana em torno de 1920. 
A crise que motivou os gestores a mudar a organização 
da estrutura da empresa na década de 1920 foi o fato de 
serem incapazes de controlar suas empresas e de elas 
terem se tornado cada vez mais diversifi cadas em seus 
produtos (1962, p. 6-7).

O primeiro empreendedor institucional a analisar esse 
problema foi Alfred Sloan, que se tornou presidente da 
General Motors em 1922. Sloan percebeu que as cinco 
divisões de produto da General Motors eram altamente 
diversifi cadas e seus líderes desconfi avam uns dos outros. 
Como presidente, ele tinha difi culdade de fazer com que 
cooperassem. Os diretores de divisão, que eram os res-
ponsáveis, hesitavam em coordenar suas atividades porque 
não queriam ser culpados por problemas de desempenho 
que estavam fora de seu controle. Nas palavras do próprio 
Sloan (1957), isso criava um problema político no qual 
os gestores não cooperavam uns com os outros compar-
tilhando informações e tecnologia ou se envolvendo em 
determinações justas de preços de transferência. A solu-
ção de Sloan para o problema foi o MDF (multi-divisional 
format). O MDF proporcionava controle operacional sobre 
as divisões aos gestores de cada unidade da empresa. Eles 
se tornaram responsáveis pelo desempenho das divisões, 
que era o que todos queriam. O MDF se tornou a base 
pela qual Sloan pôde forjar um novo comprometimento 
político entre seus líderes de divisão. Então, eles fi caram 
livres para reorganizar cada divisão como uma operação 
independente, com departamentos de produção, fi nan-
ças e marketing. Entretanto, o preço que pagaram por 
isso foi uma centralização dos controles fi nanceiros em 
Sloan, utilizada para avaliar o desempenho das divisões. O 
MDF permitiu que as corporações crescessem indefi nida-
mente em tamanho. Ao dividir suas unidades em divisões 
de produto, o controle poderia ser descentralizado e, ao 
mesmo tempo, as divisões poderiam ser monitoradas si-
multaneamente. Os gestores de outras empresas fi caram 
sabendo da solução para esse grande problema por te-
rem participado da análise de Sloan para o problema ou 
ao verem seus principais concorrentes adotando a mes-
ma solução. Esse passou a ser o formato organizacional 
padrão que dominou o campo das maiores corporações 
(Fligstein, 1985).

O setor sem fi ns lucrativos pode ser utilmente anali-
sado do ponto de vista dos campos (Powell, 1991). No 
caso, as organizações precisam obter fi nanciamento, 
isto é, recursos, e descobrir o que fazer, isto é, estrutu-
rar (DiMaggio, 1982, 1988). Esses problemas são par-
ticularmente graves ao se fundarem novos campos de 
empreendimento. Há toda uma literatura que relaciona 
as atividades fi lantrópicas de vários grupos na socieda-
de ao formato fi nal do que essas organizações fazem. O 
problema é que nem sempre é claro o que essas organi-
zações deveriam fazer. Isso faz com que o problema da 
estruturação, especialmente no início de novos campos, 
seja fundamental.

DiMaggio analisou a situação em que a orquestra 
sinfônica e o museu de arte foram fundados em Boston 
no fi nal do século XIX. No caso dos museus de arte, as 
questões eram: O que seria mostrado e quem seria o pú-
blico? O problema da arte apresenta a questão da alta 
cultura versus baixa cultura. DiMaggio demonstrou que 
as pessoas das classes altas, os patronos das instituições 
de arte, tinham interesse em marcar uma distinção entre 
as duas, mas que precisavam, de alguma forma, elaborar 
e executar esses critérios. A idéia de “alta cultura” preci-
sava ser estruturada para ser possível determinar o que 
poderia se enquadrar nessa classifi cação e o que não po-
deria. Assim, por exemplo, no início os museus se viam 
servindo a uma função educativa para as massas e mui-
tas vezes apresentavam reproduções, e não arte original 
(DiMaggio 1982, p. 304).

A visão que preponderou era representada por pessoas 
que DiMaggio chama de os “estetas”. A perspectiva desse 
grupo era de que a arte era uma representação da beleza e 
o museu deveria ser um templo para a apreciação da arte, 
não um veículo para a educação das massas. A diretriz era 
adquirir e exibir apenas arte original da mais alta qualida-
de. Muitos defensores dessa perspectiva eram acadêmicos 
(profi ssionais). O empreendedor que liderou esse movi-
mento no museu foi Edward Robinson, um historiador 
de arte de Harvard. DiMaggio conclui provando que esse 
elitismo oferecia um apelo às pessoas que estavam pagan-
do pelo museu, isto é, as pessoas abastadas de Boston. A 
identidade conferia a elas o status de ser de “alta cultura” 
e reforçava sua visão de si mesmas como especiais e pri-
vilegiadas (DiMaggio, 1982, p. 317-19). Essa visão dos 
museus de arte passou a organizar o campo dos museus 
de arte nos Estados Unidos na década de 1920. Ela unia 
os interesses dos profi ssionais, que queriam manter seu 
status de alta cultura, e os dos patronos, que passavam a 
se ver como esclarecidos.

Selecionei casos nos quais os acadêmicos proporcio-

061-080.indd   74061-080.indd   74 4/18/07   4:24:55 PM4/18/07   4:24:55 PM



ABR./JUN. 2007  •  RAE  •  75

NEIL FLIGSTEIN

naram evidências sufi cientes para determinar se houve 
ou não crises em um determinado campo, analisaram a 
defi nição social de crise e suas possíveis soluções, e apre-
sentaram o papel dos empreendedores institucionais em 
estruturar essas novas ações para os grupos que passaram 
a organizar ou reorganizar campos. O fato de os próprios 
autores se sentirem compelidos a produzir evidências para 
todos esses pontos sugere que, em seus estudos, eles vi-
ram todos os processos sociais em funcionamento. Essas 
semelhanças fundamentais não são geradas pela elabora-
ção da pesquisa ou perspectivas teóricas em comum. Pelo 
contrário, esses autores só estão tentando compreender os 
seus casos empíricos. Minha afi rmação é que a dinâmica 
dos campos é central para todas essas histórias empíricas. 
Os atores precisaram produzir idéias e identidades, e os 
grupos precisaram ser mobilizados para aceitar e adotar 
essas identidades. Uma vez estabelecidas, essas identida-
des informaram as interações subseqüentes e defi niram 
a estrutura do campo.

IMPLICAÇÕES DA TEORIA PARA A PESQUISA 
EMPÍRICA

Os microfundamentos da habilidade social fazem com 
que os pesquisadores empíricos concentrem sua aten-
ção nos grupos que formam um campo, nas regras e re-
cursos disponíveis aos atores hábeis e seus grupos, nas 
relações entre os campos e na interpretação das relações 
dentro de um campo e entre os campos por atores estra-
tégicos hábeis nos grupos. É importante estudar esses 
atores para compreender os projetos neo-institucionais 
e seu potencial de sucesso ou fracasso. Os recursos e as 
regras proporcionam atores poderosos com ferramentas 
para controlar os destinos de seus grupos. Contudo, a 
utilização hábil desses recursos e, onde for importante, 
a habilidade de construir amplas coalizões políticas e 
novos quadros culturais que reorganizam identidades e 
interesses signifi cam que os atores também são sempre 
importantes.

Quando se observa o surgimento ou a transformação 
de um campo existente, a teoria dos campos implica que 
é necessário identifi car quem são os principais atores 
coletivos, quais são seus recursos e as regras que orien-
tam a possibilidade de ação. A habilidade social implica 
que, em situações instáveis, alguns atores tentarão ela-
borar projetos institucionais alternativos para organi-
zar o campo. A meta do analista deve ser identifi car os 
principais projetos possíveis e quem são seus defensores. 
Normalmente, há somente um pequeno número de mo-

delos possíveis para elaborar instituições em um campo 
específi co. No caso de DiMaggio, por exemplo, os dois 
principais modelos eram o modelo no qual os museus 
existiam para educar o público e o modelo no qual os 
museus existiam para exibir objetos belos. Ao investi-
gar como os defensores dessas possíveis ordens insti-
tucionais estruturaram seus projetos, modifi caram-nos 
para torná-los mais atrativos aos outros e basicamente 
desenvolveram poderes políticos ao redor deles, o ana-
lista pode tentar ver como os grupos de empreendedores 
institucionais produzem novas ordens.

O analista também pode se sensibilizar pelo fato de 
alguns quadros ganharem e outros perderem. Pode sim-
plesmente ocorrer de os grupos que se alinham em tor-
no de um quadro específi co terem poder sufi ciente para 
serem capazes de promover esse quadro em todos os 
outros grupos no campo. Em outras palavras, recursos e 
regras pré-existentes devem ser sufi cientes para explicar 
qual quadro ganha. Por outro lado, os quadros podem 
ser bloqueados e nenhum quadro surgir como forma de 
organizar um campo. Nesse caso, os atores hábeis não 
foram capazes de superar os pontos potenciais de rejei-
ção ao processo. Finalmente, os atores estratégicos hábeis 
podem ser capazes de estruturar um quadro que de fato 
reorganize os interesses do grupo ao encontrar formas 
de criar acordos, fazendo com que os grupos mudem a 
concepção de seu interesse.

Há várias implicações metodológicas óbvias para a teo-
ria dos campos e a idéia da habilidade social. Os analistas 
devem reservar algum tempo para procurar os empreen-
dedores e examinar suas táticas. Como eles divulgam suas 
idéias, constroem coalizões políticas, persuadem os outros 
e criam novas identidades? Além disso, podemos obser-
vá-los reorientando seus quadros? E quem eles atraem
quando aceitam o que o sistema oferece, descobrem como 
fazer com que os outros cooperem e percebem com quem 
devem cooperar? Observo que com freqüência há múl-
tiplos empreendedores em qualquer campo. Um projeto 
pode ter vários defensores. As pessoas que acabam tendo 
sucesso em unir o campo podem não ser aquelas que ini-
ciaram o processo.

Os acadêmicos muitas vezes acabam observando ins-
tituições estáveis quando são confrontadas por novos de-
safi os, devido a crises provenientes de fora ou de dentro 
dos campos. Como estudamos a reação dos atores estra-
tégicos em organizações responsáveis? Meu argumento é 
que os acadêmicos devem entender quem são os partici-
pantes em um campo, como ele funciona e quais são as 
ferramentas disponíveis para que os atores estratégicos 
reforcem o status quo. Os atores devem utilizar as ferra-
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mentas que mantenham o status quo durante uma crise. 
Primeiro eles negarão a existência de crise. Se isso falhar, 
proporão ações elaboradas para reforçar seu poder no 
campo. Ao fi nal, promoverão reformas gradativas ou pe-
quenas mudanças que manterão intacta a distribuição de 
poder no campo enquanto tentam cooptar a oposição ou 
os grupos desafi antes.

CONCLUSÃO

A idéia de habilidade social nos oferece uma forma de 
começar a estudar como os atores algumas vezes podem 
transformar as estruturas sociais mas na maioria das ve-
zes fracassam em fazê-lo. Ela nos permite entender como 
recursos e regras, uma vez estabelecidos, tendem a favo-
recer os grupos maiores e mais organizados. A teoria dos 
campos nos ajuda a ver que, uma vez estabelecidos, em 
geral os arranjos organizacionais dominantes se reprodu-
zem periodicamente. Isso também ocorre graças à distri-
buição de regras e recursos para os grupos dominantes e 
à habilidade dos atores hábeis em utilizá-los para repro-
duzir seu poder.

A reprodução do poder dos grupos nem sempre é ga-
rantida. Sempre há desafi antes para o poder social de qual-
quer grupo. Além disso, a base do poder de um grupo, sua 
reivindicação de recursos e regras, pode ser questionada 
em crises sociais periódicas. Essas crises podem se origi-
nar fora ou dentro do campo. À medida que as crises se 
intensifi cam, aumenta o papel dos atores sociais hábeis na 
reprodução de um determinado conjunto de poder social. 
Da mesma forma, em condições sociais mais turbulentas, 
em uma crise grave ou com o surgimento de um campo, os 
atores sociais hábeis exercem funções ainda mais visíveis. 
Eles elaboram quadros alternativos para a organização 
do campo, propagam esses quadros e convencem outros 
atores a cooperar para estabelecer identidades e interes-
ses recém-defi nidos. À medida que os novos quadros se 
espalham e ganham defensores no campo, a estrutura do 
campo emerge e o quadro se institucionaliza para formar 
a estrutura do campo.

Demonstrei que as idéias sociológicas dos campos 
e da habilidade social oferecem muitas características 
atraentes. Elas reapresentam os atores nas discussões 
sociológicas sobre política, estado e economia. Oferecem 
papéis tanto para os atores quanto para as estruturas 
que auxiliam na compreensão de qualquer episódio de 
construção de campo. Além disso, elas proporcionam 
idéias conceituais para se estudarem esses episódios e se 
entender o que fazem os atores hábeis e os grupos por 

eles liderados. Acredito que grande parte dos nossos me-
lhores trabalhos acadêmicos sobre os processos sociais 
nessas arenas sociais perceberam explícita ou implicita-
mente como os atores e as estruturas estão envolvidos 
nos momentos de construção das instituições. Ainda há 
muito trabalho teórico a ser feito. Este artigo proporciona 
uma abertura para uma teoria sociológica mais geral dos 
atores e das instituições. Essa teoria demandará a coope-
ração tanto dos acadêmicos empiricamente orientados 
que têm estudado o mundo social em vários contextos 
quanto a dos mais teoricamente orientados. De fato, 
sem essa cooperação, seremos incapazes de preencher a 
lacuna entre a teoria e a pesquisa.

NOTAS

* Uma versão deste artigo foi preparada para a conferência “Poder 
e organização”, patrocinada pela  Associação Sociológica Alemã, na 
Universidade de Hamburgo, em Hamburgo, Alemanha, em 9-11 out. 
1997. Este artigo também foi apresentado no Departamento de Política 
e Sociedade da Universidade da Califórnia, em Irvine. Eu gostaria de 
agradecer a Victor Nee por uma conversa que me ajudou a elaborar 
este artigo. Chris Ansell, Frank Dobbin e Doug McAdam ofereceram 
comentários úteis. 

1 A questão da ação é importante em várias subáreas da sociologia: movi-
mentos sociais, teoria organizacional, sociologia política e sociologia da 
cultura. Acredito que isso reflita o fato de essas áreas lidarem com a questão 
da mudança social, em que atores ou conjuntos de atores regularmente 
contestam formas estabelecidas de fazer as coisas e são capazes, por vezes, 
de elaborar novas orientações de ação.

2 A teoria da habilidade social também se assemelha às idéias pro-
postas por Anthony Giddens no que se refere à “reprodução hábil da 
vida social” (1984) e à noção de Hans Joas da “criatividade da ação 
social” (1996).

3 Meu propósito aqui não é me envolver diretamente no debate sobre as 
teorias da ação, conduzido por Emirbayer e Misch (1999). Ao contrário, 
meu propósito é estimular o projeto conceitual de conectar uma visão 
particular de ação às teorias neo-institucionalistas.

4 Para alguns exemplos, veja, em ciência política, March e Olsen, 1989; 
Steinmo et al., 1992; Pierson, 1995; Cox e McCubbins, 1993; Krehbiel, 
1991; Shepsle, 1989; em sociologia, Meyer e Rowan, 1977; Bourdieu e 
Wacquant, 1992; Scott, 1996; Scott e Meyer, 1983; Powell e Dimaggio, 
1991; Dobbin, 1994; Nee e Brinton, 1998; e, em economia, Simon, 
1957; Williamson, 1985; North, 1990; Milgrom e Roberts, 1982; Jensen 
e Meckling, 1974.
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5 Há, sem dúvida, discordâncias substanciais também entre as várias 
teorias do neo-institucionalismo. Hall e Taylor (1996) demostram que 
existem pelo menos três variedades de teorias neo-institucionalistas, 
que chamam de sociológica, institucionalismo histórico e teoria da es-
colha racional.

6 Os estados contêm os campos nas sociedades modernas, em que as re-
gras gerais são modeladas e colocadas em execução. Os campos fora dos 
estados se organizam de acordo com regras gerais da sociedade e regras 
locais provenientes da interação dos grupos nesses campos.

7 Trata-se de uma distinção importante. As leis podem, de forma intencio-
nal ou não, criar novos campos. As práticas podem ser trazidas de outros 
campos. Qualquer instituição preexistente pode ser utilizada pelos atores 
para enquadrar interações. Esse processo de institucionalização é separa-
do e de certa forma ortogonal à produção original das leis ou práticas. À 
medida que os atores interagem, podem acabar estruturando um campo 
que não era pretendido pelos construtores originais de instituições.

8 Os responsáveis (incumbent groups) se referem aos grupos dominantes 
em um campo, enquanto os desafiantes (challenger groups) se referem aos 
grupos de fora. Esses termos foram utilizados por Gamson (1975) para 
descrever organizações de movimentos sociais.

9 Meu foco sobre o poder não é a única maneira de entender os campos. 
Muitas versões da teoria institucionalista se concentram em normas ou 
interesses como o fator determinante da estruturação dos campos. Opto 
por considerar o poder e o significado a base para os campos.

10 É nesse ponto que este artigo definitivamente rompe com Nee e Brinton 
(1998).

11 Concordo com Meyer que a modernidade se refere à construção do mito 
do individualismo e à reconstituição dos atores, conforme demonstrei aci-
ma. Contudo, acredito que essa idéia abstrata seja apenas uma parte da 
história, que pode ser utilizada para justificar um grande número de ações 
e arranjos sociais. A maior e mais importante parte da história é o desen-
volvimento de atores determinantes e tecnologias de organização e sua 
subseqüente utilização na construção do estado e da economia. Ademais, 
o propósito da construção de instituições é que conjuntos de atores pro-
duzam arenas de poder nas quais suas posições sejam reproduzidas.

12 Há uma literatura da teoria da escolha racional sobre jogos de dois níveis, 
nos quais atores individuais atuam em constituições diferentes. Mesmo as-
sim, essa literatura se baseia em atores individuais em busca de interesses 
seus próprios individuais.

13 Este ponto de vista não apenas transforma a perspectiva “do outro” 
no que se considera que essa perspectiva seja (uma “volta”), mas é uma 
tentativa séria de compreender empaticamente o que o outro pensa.

14 A baixa auto-estima pode estar associada também a atores eficazes. 
As pessoas podem ser impelidas à ação para se sentirem melhores 
consigo mesmas e para sentirem ligações significativas com os grupos. 
Entretanto, se tiverem uma auto-estima suficientemente baixa, consi-
derarão que o “sucesso” não lhes proporciona mostras suficientes de 

seu próprio valor. Isso pode levá-las a continuar se envolvendo em 
agressivos projetos de construção de “significado”, nos quais nunca 
conseguirão encontrar significado nem construir uma identidade po-
sitiva para si.

15 Na recente literatura sobre as origens e os propósitos da mente humana, 
observa-se que grande parte da evolução do cérebro dos primatas e dos 
humanos parece se relacionar ao seu alto nível de sociabilidade (Leakey, 
1994, capítulo 8; Byrne e Whitman, 1988; Humphrey, 1993; Jerison, 1991). 
A mente e a autoconsciência funcionam, desse ponto de vista, para ajudar 
os primatas a acompanhar e participar da vida social. Há evidências da 
existência de uma identidade individual (self) em primatas não humanos 
(Byrne e Whitman, 1988). As evidências das pesquisas de campo sugerem 
que uma concepção de identidade individual pode ser deduzida da ha-
bilidade dos primatas em formar alianças e redes, cooperar e se envolver 
em “atos de falsidade”. Nos humanos, tanto a linguagem quanto a identi-
dade individual são mais altamente desenvolvidas. A habilidade social é 
uma qualidade que todas as pessoas devem ter para o progresso da vida 
social. Nossa habilidade de conseguir as coisas das quais precisamos, de 
conceitualizá-las e envolver os outros em nossa busca coletiva constitui o 
núcleo da vida social.

16 Nem todos os atores sociais hábeis são líderes ou estão em organizações 
dominantes. Como todos os atores sociais possuem habilidade social, 
segue-se que as pessoas que estão em posições de menor poder utiliza-
rão sua habilidade social para resistir à sua submissão, se envolverão em 
atos de subterfúgio e tentarão trabalhar contra os aspectos mais difíceis 
de suas situações.

17 Essas proposições não são afirmações causais de que os atores sociais 
hábeis farão ou não diferença na organização de seu campo. Em vez disso, 
resumem expectativas quanto ao comportamento dos atores sociais hábeis 
em diferentes condições estruturais.

18 Até agora, todas as teorias da escolha racional na economia e na ciência 
política têm resistido a essa idéia. Penso que isso reflete duas preocupações. 
Primeiro, é difícil ver como o surgimento de um empreendedor pode ser 
previsto, e se o sentido da teorização é fazer previsões, os empreendedo-
res estão fora do contexto da teoria. Em segundo lugar, a teoria dos jogos 
estabeleceu parâmetros relativamente fixos, e é difícil imaginar como se 
poderia desenvolver um “jogo” cujo principal objetivo fosse transformar 
o próprio jogo.

Artigo originalmente publicado por Neil Fligstein, sob o título “Social 
skill and the theory of fields”, na Sociological Theory, v. 19, n. 2, p. 
105-125, 2001. Publicado com autorização da American Sociological 
Association. © American Sociological Association. http:// www.asa-
net.org.
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